
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 454.397 - RS (2013/0416805-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA 
  VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : LUIZ CARLOS MACEDO VIEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : RONALDO GENISSON BONESSO ESPÍNDOLA E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL 
TELECOM. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO. 
CRITÉRIO ESPECIFICADO NO TÍTULO EXEQUENDO. OFENSA À COISA 
JULGADA. DIVIDENDOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N° 284/STF.
1. Constitui ofensa à coisa julgada a utilização do critério do balancete mensal na 
fase de cumprimento de sentença quando o título executivo determina a 
complementação de ações estabelecendo um critério específico para apuração 
do valor patrimonial da ação - VPA.
2. Inadmissível o recurso especial que não indica com precisão o dispositivo de lei 
federal supostamente violado ou deixa de especificar de que forma ele teria sido 
contrariado pelo acórdão recorrido. Súmula nº 284/STF.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2016(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 454.397 - RS (2013/0416805-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM/OI S.A. contra a 

decisão de relatoria do Presidente da Segunda Seção, Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 

que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

A agravante alega que a decisão agravada é inconsistente e requer que seja 

levado o presente regimental ao colegiado (e-STJ fl. 588/590).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 454.397 - RS (2013/0416805-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

No que diz respeito ao VPA, a recorrente alegou violação da Súmula nº 371/STJ. 

Contudo, esta Corte Superior já assentou ser incabível a análise de recurso especial 

fundamentado na violação de súmula de tribunal.

Ademais, o Tribunal de origem decidiu em conformidade com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça que entende que se houver, na sentença exequenda, critério 

definido quanto ao valor patrimonial da ação-VPA, ainda que contrário à Súmula nº 371/STJ, 

não é possível alterá-lo nesta Corte, em respeito à coisa julgada. 

Nesse sentido, precedentes de ambas as Turmas que compõem a Segunda 

Seção deste Tribunal:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
BRASIL TELECOM. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VALOR PATRIMONIAL DA 
AÇÃO. CRITÉRIO DEFINIDO NO PROCESSO DE CONHECIMENTO. REVISÃO 
EM SEDE DE IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
DESCABIMENTO. COISA JULGADA. MUDANÇA JURISPRUDENCIAL. 
ALTERAÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO. DESCABIMENTO. RECUSO 
INFUNDADO. IMPOSIÇÃO DE MULTA.
1. 'Este STJ já se manifestou diversas vezes em que não é possível alterar o 
critério fixado na sentença de conhecimento, com trânsito em julgado, para o 
cálculo do valor patrimonial da ação, sob pena de ofensa ao instituto da coisa 
julgada.' 
2. 'A coisa julgada deve ser respeitada, ainda que posteriormente a 
jurisprudência confira à norma outro sentido do que originariamente aplicado na 
decisão transitada. (...)' (AgRg no REsp 1.157.271/RS, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 
08/04/2011)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL 
TELECOM S.A. COMPLEMENTAÇÃO DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. VALOR 
PATRIMONIAL DA AÇÃO (VPA). IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO. COISA 
JULGADA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é consolidada no sentido de 
que havendo definição no título judicial exequendo quanto ao critério de apuração 
do VPA, ainda que contrário à Súmula nº 371/STJ, não é possível, em respeito à 
coisa julgada, alterá-lo em sede de cumprimento de sentença.
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2. O recurso revela-se manifestamente infundado e procrastinatório, devendo ser 
aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.
3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa." (AgRg no AREsp nº 
343.706/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
3/10/2013, DJe 11/10/2013). 

Quanto ao mais, a agravante, nas razões do recurso especial, trouxe alegações 

genéricas, sem explicitar de que forma cada artigo de lei teria sido violado, como afirmado na 

decisão agravada.

Por fim, no que diz respeito aos dividendos, a deficiência na fundamentação 

recursal também restou evidenciada, pois a recorrente não indicou especificamente quais os 

artigos de lei federal teriam sido contrariados pelo aresto recorrido, embora tenha se insurgido 

quanto à motivação da decisão, inviabilizando a compreensão da controvérsia posta nos autos. 

Consequentemente, incide a Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia.".

Dessa forma, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos:

"O presente recurso especial não merece prosperar.
Com efeito, a controvérsia dos presente autos diz respeito a um 

processo em fase de cumprimento de sentença, a qual é regida pelo princípio da 
fidelidade ao título.

No entanto, no que tange ao alegado excesso de execução, a parte 
recorrente limitou-se a alegar genericamente violação a dispositivos legais, sem 
vincular sua argumentação às exatas disposições do título executivo, o que seria 
essencial para a compreensão da controvérsia.

Desta forma, não comporta conhecimento a presente súplica neste 
ponto específico, ante o disposto na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, in 
verbis:

Súmula n. 284/STF - É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia.

Neste sentido:

'AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. BRASIL TELECOM. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. ALEGAÇÃO DISSOCIADA DO 
TÍTULO EXECUTIVO. SÚMULA 284/STF. PRINCÍPIO DA FIDELIDADE AO 
TÍTULO. RECURSO PROTELATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO, 
COM APLICAÇÃO DE MULTA.'
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(AgRg no REsp 1.268.398/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJe 04/02/2013)

E ainda, mutatis mutandis:

'AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. BRASIL TELECOM. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF. MUDANÇA JURISPRUDENCIAL. ALTERAÇÃO DO 
TÍTULO EXECUTIVO. DESCABIMENTO. RECURSO INFUNDADO. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA.
1. A alegação genérica de excesso de execução, sem correlação 
com as exatas disposições do título executivo e com as 
particularidades do caso concreto, atrai a incidência da Súmula 
284/STF.
2. (...).
3.  (...).
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE 
MULTA.'
(AgRg no REsp 1258394/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJe 9/02/2013).

Ademais, no que tange à questão pertinente aos dividendos, 
tem-se que a parte recorrente deixou de indicar, de forma inequívoca e vinculada 
às razões recursais, os dispositivos legais supostamente violados pelo v. acórdão 
impugnado, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal, a teor da 
Súmula 284 do e. Supremo Tribunal Federal, in verbis: 'É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia'. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
ADICIONAL DE TRIÊNIO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ANÁLISE DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1. A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara 
dos dispositivos tidos como violados, bem como a exposição das 
razões pelas quais o acórdão teria afrontado a cada um deles, não 
sendo suficiente a mera alegação genérica. Dessa forma, o 
inconformismo se apresenta deficiente quanto à fundamentação, o 
que impede a exata compreensão da controvérsia (Súmula 
284/STF).
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.'
(AgRg no AREsp 408.204/SC, 2ª Turma, Rel. Ministro Og 
Fernandes, DJe 29/11/2013)

'PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ÁGUA E 
ESGOTO. COBRANÇA INDEVIDA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
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FUNDAMENTADO EM FATOS E PROVAS. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 
STJ.  TARIFA MÍNIMA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DOS 
DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 284/STF.
(...)
2. A indicação do dispositivo de lei federal que se considera violado 
pelo acórdão recorrido é condição de admissibilidade do recurso 
especial, cuja ausência atrai a aplicação do entendimento contido 
na Súmula n. 284 do STF.
3. Agravo regimental não provido.'
(AgRg no AREsp 180.143/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe 5/9/2012)

Há de se ressaltar, ainda, nos termos da jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, que: (i) 'a alegação de ofensa genérica à lei, sem a 
particularização dos dispositivos eventualmente violados pelo aresto recorrido, 
implica deficiência de fundamentação, conforme pacífico entendimento desta 
Corte Superior, fazendo incidir o enunciado da Súmula 284/STF' (AgRg no 
AREsp 721.287/SP, 4ª Turma, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 
27/08/2015); (ii) 'a citação de passagem de artigos de lei não é suficiente para 
caracterizar e demonstrar a contrariedade a lei federal, já que impossível 
identificar se o foram citados meramente a título argumentativo ou invocados 
como núcleo do recurso especial interposto' (REsp 1374473/SP, 2ª Turma, Rel. 
Ministro Mauro Campbell, DJe 05/02/2014); (iii) 'a alegação de ofensa a súmula 
não enseja a abertura da instância especial, por não se enquadrar no conceito de 
lei federal do art. 105, III, 'a', da Constituição Federal' (AgRg no REsp 
679.164/RJ, 3ª Turma, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, DJe 
08/11/2010); e (iv) 'a via especial é inadequada para análise de Portarias, 
Resoluções, Regimentos, ou qualquer outro tipo de norma que não se enquadre 
no conceito de lei federal' (AgRg no AREsp 465.299/RN, 4ª Turma, Rel. Ministra 
Maria Isabel Gallotti, DJe 16/12/2014).

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, inciso II, alínea 
b, do CPC, c/c art. 1º da Resolução STJ n.º 17/2013, conheço do agravo para 
negar seguimento ao recurso especial" (e-STJ fls. 314/315).

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0416805-2 AREsp 454.397 / RS

Números Origem:  00111000116710  00868872620138217000  10523634335  11000116710  111000116710  
3265044320128217000  4709876920128217000  70049704190  70050199124  
70051643922  70053622601  70054915236  868872620138217000

PAUTA: 07/04/2016 JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO
VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)

AGRAVADO : LUIZ CARLOS MACEDO VIEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : RONALDO GENISSON BONESSO ESPÍNDOLA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO
VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)

AGRAVADO : LUIZ CARLOS MACEDO VIEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : RONALDO GENISSON BONESSO ESPÍNDOLA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
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